Os desafios da Aprendizagem ao Longo da Vida

Novas oportunidades de educação e formação de adultos?

Isabel Gomes

Este texto surge na sequência do convite para apresentar um testemunho enquanto investigadora no domínio da Educação e Formação de Adultos (EFA), o qual me cabe agradecer e alegremente aceitar, pela dedicação que este assunto me inspira.

Estado da Educação e Formação de Adultos

Em tempos da Estratégia de Lisboa, da Comunicação da Comissão Europeia para a promoção da Aprendizagem ao Longo da Vida
, do Programa Novas Oportunidades
, entre outras tantas políticas e iniciativas, ser investigador na área da Educação e Formação de Adultos é uma tarefa árdua, exigente e não raras vezes angustiante.  

O mesmo acontece, certamente, com vários “agentes EFA” - técnicos que desde 2000 têm vindo a promover acções EFA no contexto de uma oferta descentralizada - e os “novos” profissionais das escolas e Centros de Formação Profissional onde os Centros Novas Oportunidades se vão instalando. Os militantes da EFA, como já ouvi apelidarem-nos, enfrentam actualmente aquilo a que poderíamos chamar de anacronismos funcionais, despertando incertezas e indefinições no seu quotidiano profissional. 

De facto, precisamente durante a redacção deste texto, no dia 15 de Novembro de 2006, o jornal Público escreve as triunfantes palavras em primeira página: “Certificação de competências para adultos sem ensino secundário a partir de Janeiro”. O tão almejado alargamento do sistema de RVCC ao 12.º ano de escolaridade acontece – primeiro nos meios de comunicação e depois no seio das instituições.

Este episódio histórico, no breve percurso da EFA, ocorre após a publicação da Portaria n.º 1082-A/2001, de 5 de Setembro, pela mão da então Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos (ANEFA), das seguintes palavras: 

“Ainda que durante a vigência do presente Quadro Comunitário de Apoio e tendo em conta os resultados obtidos através do processo de acompanhamento e monitorização do Sistema Nacional de [RVCC] e do funcionamento dos respectivos centros até 2003, a direcção da ANEFA promoverá o alargamento deste modelo e estratégia de intervenção aos adultos que não possuam o 12.º ano de escolaridade.” (artigo 15.º, ponto 2)

… e já com algum atraso relativamente às metas definidas para o Programa Novas Oportunidades, que, para 2006, previa envolver 19.000 adultos em acções de formação com dupla certificação. 

O processo de definição do modelo EFA para o 12.º ano de escolaridade (e da própria gestão da EFA, em geral) reveste-se assim de morosidade e algum desgoverno, situação esta que a transferência de competências da ANEFA para a Direcção-Geral de Formação Vocacional veio imprimir, em 2002, já que implicou a diluição de uma estrutura que estava vocacionada especificamente para a intervenção neste domínio. Finalmente, um certo “secretismo” parece caracterizar toda a actividade em torno das decisões sobre a EFA, o que nos poderá levar a perguntar 

“… fui eu que mudei, ou terá sido a Educação de Adultos?”
 (p. 19)
Muitos investigadores e profissionais nacionais se pronunciaram já sobre os riscos emergentes da generalização em massa do modelo EFA
. Não é demais, no entanto, parafrasear António Fragoso
:

“Concordemos ou não com as metas quantitativas, a sua existência como algo de inexorável faz correr um risco principal: a transformação de um processo educativo com adultos, rico e diverso nas suas formas e centrado no processo, num outro de certificação «à la carte», centrado num produto que se quer obter para mostrar, independentemente da eficácia do processo ou das mudanças positivas que devia acarretar para as pessoas (…) o número de certificados, nesta nova linha de montagem, crescerá de forma rápida.” (p. 2-6)
Em busca de soluções

… na Europa

Os processos de educação e formação são hoje considerados de tal forma importantes que se tornam, cada vez mais, eixo estratégico de intervenção quando falamos no desenvolvimento das sociedades e na luta contra a exclusão social. Por outro lado, os últimos estudos vêm afirmar os efeitos positivos do aumento das qualificações: “Existe um corpo substancial de evidências que mostra que aqueles com níveis de educação superiores têm maior probabilidade de participar no mercado de trabalho, correm menor risco de desemprego e recebem salários médios mais elevados.”

Por outro lado, a centralidade das orientações emergentes das estruturas europeias na definição das estratégias nacionais exige que nos situemos de forma sistemática neste cada vez maior espaço geográfico, económico, e social. 

As iniciativas de aproximação do discurso sobre Educação dos estados membros da UE são inúmeras (e.g. Quadro Europeu de Qualificações
), sendo a mobilidade e a criação de plataformas europeias para a discussão e identificação/generalização de boas práticas as estratégias consideradas fundamentais para a promoção da cooperação
. De facto, a Europa parece estar mover-se no mesmo sentido, quando discute Educação. 

… em Portugal: metas e realidade

O Programa Novas Oportunidades vem desafiar, com as suas metas e ambições, a realidade do quotidiano formativo e as exigências do modelo EFA. Sob o discurso da “justiça social”, a recuperação das qualificações dos adultos, nomeadamente os que foram mais penalizados pela história do acesso à educação no nosso país, parece ser uma das medidas mais “sonoras” da reforma educativa em Portugal.

Pretende-se assim, a “todo o vapor” e até 2010, fortalecer a rede nacional de Centros Novas Oportunidades (no ano corrente foram criados 122 novos centros, para além dos 96 que já existiam, criados entre 2000 e 2005) e envolver 650.000 adultos portugueses em acções de formação de dupla certificação.

A velocidade e a ambição deste Programa levam-nos finalmente a reflectir sobre quem no terreno assume as responsabilidades de o executar, diariamente confrontado com os constrangimentos de uma actividade que não se compadece com os números.
… no Local: os actores

É absolutamente indispensável e urgente reflectirmos sobre todo o trabalho que tem sido desenvolvido pelos agentes EFA desde a criação da ANEFA e percebermos que existe um know-how sólido em diversas instituições, essencialmente ligadas às comunidades, espalhadas por todo o país, e que tem sido de alguma forma “ignorado” na tomada de decisão sobre o processo de alargamento do sistema de RVCC.

Quer os referidos técnicos, altamente qualificados para a intervenção neste domínio, quer as próprias entidades que “incubaram” e desenvolveram Centros de RVCC e acções EFA, são detentoras não apenas da história do próprio processo, como também de uma série de instrumentos, conhecimentos e experiência que não pode de forma alguma ser, simplesmente, abandonada:

“Isto vive muito em função das nossas motivações, dos nossos ânimos. A nossa motivação também tem altos e baixos, porque a gente gosta do reconhecimento institucional, gosta de orientações, precisa [delas]”.
 

Ora, quando falamos de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, será certamente injusto não promover o RVCC destes técnicos e passar ao lado de todas as ferramentas que estão ao serviço da EFA de forma organizada e estruturada. O desenvolvimento de um processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências dos Agentes EFA é urgente e incontornável.

Por outro lado, e numa perspectiva “económica”, para responder à necessidade também ela inadiável do reforço da monitorização e formação de agentes EFA, a promoção de encontros entre estes e os “novos” actores EFA, nos quais a experiência adquirida é colocada à disposição da comunidade formativa, pode contribuir para optimização recursos e promover redes locais – eventualmente accionando esse tão ansiado fenómeno da comunidade aprendente.

A nossa contribuição…

Estudo do impacto dos processos EFA no desenvolvimento do empowerment psicológico dos adultos

Entretanto, e em paralelo com a emergência de diversas iniciativas ligadas ao modelo EFA, os estudos de avaliação do impacto do processo têm sido parcos e breves, nem sempre suficientemente acessíveis e/ou actualizados. Continuamos sem indicadores objectivos da correspondência entre resultados esperados e resultados obtidos, e como tal, corremos o risco de generalizar um processo cujos efeitos são desconhecidos.

O estudo cuja resenha se apresenta agora, deriva de um projecto de Doutoramento financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia, sendo orientado pela Professora Doutora Isabel Menezes e co-orientado pelo Professor Doutor Joaquim Coimbra, e desenvolvido na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto. Pretende-se nesta pesquisa avaliar o impacto dos processos de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, e dos Cursos EFA, no desenvolvimento do empowerment psicológico de adultos com baixas qualificações.

Admite-se que a EFA, ao centrar-se sobre a história pessoal e utilizar uma abordagem biográfica, de onde decorre toda a reorganização discursiva das aprendizagens realizadas em contextos informais e não formais pelos adultos, face a um Referencial de Competências-Chave, poderá ser mediadora nos processos de transformação pessoal, nomeadamente psicológicos e promotores de níveis de maior autonomia.

Este estudo conta com a parceria de 5 entidades promotoras de acções EFA e, naturalmente, com o voluntarismo de todos participantes que se envolveram connosco nesta procura de algumas respostas. 

Trata-se de um estudo longitudinal com três momentos de observação, com um intervalo de três meses. A amostra inicial conta com 276 respondentes, no segundo momento foram conseguidos 193 questionários e no terceiro momento, responderam 135 participantes.

O instrumento de avaliação utilizado foi um questionário composto por três escalas
, que nos permitiram avaliar as dimensões do empowerment psicológico, do clima de formação e da qualidade das experiências de participação.

O conceito de empowerment engloba as dimensões da consciência crítica (dos recursos disponíveis no contexto), do controlo (sobre a própria vida) e da participação (nas organizações da comunidade)
. Como tal, versa sobre o desenvolvimento, não só ao nível individual (psicológico), como também organizacional e comunitário. 

Um dos “ganhos” relatados mais frequentes (neste como em estudos anteriores
), é o envolvimento dos participantes em mais acções de educação e formação, como se ocorresse um “despertar” do desejo de voltar a aprender. Esta constatação é motivadora, no sentido em que a EFA poderá, numa primeira análise, estar a promover a generalização da participação dos adultos na Aprendizagem ao Longo da Vida.

Por outro lado, e relativamente ao empowerment psicológico, as análises preliminares mostram que, havendo ganhos ao longo do tempo, esses são sempre mais evidentes nos processos de RVCC do que nos Cursos EFA
, o que nos leva desde já a questionar o risco dos cursos EFA (com a sua duração e a sua composição curricular) estarem a reproduzir o modelo escolar, reactivando as experiências de fracasso dos adultos nos contextos formais de aprendizagem. 

De facto, os resultados mostram que nos Cursos EFA parece existir no segundo momento de observação, um “período crítico”, em que se regista uma descida na maior parte das dimensões estudadas, nomeadamente na consciência crítica, que é por sua vez central no construto do empowerment psicológico.

No que respeita ao clima de formação, a afiliação (relacionamento entre os diferentes actores envolvidos no contexto formativo) parece ser uma dimensão determinante, aumentando ao longo do tempo nos processos RVCC e diminuindo no segundo momento nos Cursos EFA, mais uma vez evidenciando este “período crítico” que os participantes parecem revelar num momento intermédio de formação.


As análises preliminares demonstram assim que os efeitos das acções EFA no desenvolvimento do empowerment psicológico não são muito significativos; mas mais do que isso, é importante reflectir e aprofundar a análise das diferenças entre o processo de RVCC e os Cursos EFA, tendo em conta que a reformulação do ensino recorrente, segundo o programa Novas Oportunidades, será fundamentada neste modelo. 

Finalmente, resta-nos explorar as dimensões organizacional e comunitária do empowerment. Em última análise, a sociedade do conhecimento deixa-nos a braços com um paradoxo fundamental: se ao investirmos na educação e formação de adultos estamos a promover níveis mais elevados de autonomia dos indivíduos, teremos há espaços e tempos nas organizações e nas comunidades para absorver estes adultos, eventualmente mais conscientes e mais críticos, em postos de trabalho muitas vezes desqualificantes? Para além disso, o aumento da participação dos adultos em sistemas de educação e formação, coloca cada vez mais exigências aos próprios modelos, tornando-os cada vez mais necessários e, necessariamente, mais flexíveis.

Podemos assim dizer, com Paul Bélanger, que estamos a atingir um momento da história da educação em que a educação ao longo da vida, deixando de ser um discurso educacional teórico, está a entrar na história.
 Como tal, temos uma grande responsabilidade connosco, e o desafio é por e para todos. 
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